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			PREFÁCIO


			A Independência não é uma festa


			Conta-se, em tom de gracejo — para espanto de seus alunos na cátedra de História da Civilização Brasileira da então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) da Universidade de São Paulo (USP) —, que Sérgio Buarque de Holanda gostava de ler nos jornais as tirinhas da personagem Mafalda, cuja primeira aparição ocorreu no ano de 1964. Criada pelo cartunista argentino Joaquim Salvador Levado Tejón, mais conhecido apenas como Quino, a menina inquieta, questionadora e revolucionária passou a circular em periódicos do Brasil cerca de uma década após o golpe de Estado que depôs o governo João Goulart, veiculada no contestador O Pasquim e deixando o status de História em Quadrinhos (HQ) para assumir o formato de cartum junto ao referido periódico.






			Figura 1 – Mafalda: Viva a Pátria


			Fonte: © Sucesores de Joaquín S. Lavado Tejón (QUINO), TODA MAFALDA/Fotoarena
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			Mas longe de poder afirmar o momento exato e por meio de qual suporte o intelectual interagiu com os episódios protagonizados por ela, tampouco se a imagem apresentada anteriormente fora uma das que seus olhos apreciaram, a grafia e o causo em apreço servem de justificativa — ou pretexto — para adentrar na temática em tela. Afinal de contas, em se tratando do historiador de maior prestígio no país nos idos de 1972, quando a Ditadura Civil-Militar brasileira comemorava os 150 da desagregação político-administrativa de Portugal, faz-se necessário evocá-lo para saudar a presente coletânea que, em boa hora, chega ao público mobilizando um tipo de vestígio e fontes pouco usadas pelos confrades de ofício no exercício do métier.


			Ao fazê-lo, buscam se cercar de todos os cuidados requeridos a quaisquer indícios empíricos face às HQs, de acordo com o que consta na Introdução do livro. Com efeito, investigam os aspectos da autoria, as condições sociais de produção, seus financiadores, os destinatários, suas caraterísticas gerais ou particulares, entre outros fatores, para atentar a respeito de cada traço ou marca do tempo, desnaturalizando os códigos verbais e visuais, subtraindo-lhes o aparente matiz de neutralidade. Esse tipo de acento acompanhou tais narrativas gráficas, desde que surgiram nos Estados Unidos da América do século XIX, e cuja perda da inocência se estabilizou em meados dos novecentos, quando suas fortunas críticas as miravam de modo oscilante entre o potencial doutrinador e o benefício pedagógico.


			Modus operandi e considerações dessa monta se encontram na empreitada do estudo coletivo que o leitor tem em mãos, intitulado Passado em Caleidoscópio: versões quadrinizadas da Independência do Brasil no Sesquicentenário e no Bicentenário. Organizado por Raquel França dos Santos Ferreira, Leonardo da Costa Ferreira, Wellington Dantas de Amorim e Evelyn Marques de Oliveira e Souza, este trabalho contou, para a sua realização, com os suportes técnico e documental, além de fomento das Fundações Biblioteca Nacional (FBN) e “Carlos Chagas Filho” de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj).


			Na imagem apresentada anteriormente — que vem bem a calhar às agendas dos tempos recentes em termos de cidadania, liberdade de expressão e patriotismo oportunista, de norte a sul do país —, é possível observar, de saída e para ficar somente na superfície, certa resistência da personagem às precisões de efemérides, dias reflexivos ou festividades. Isso porque são datas que buscam disciplinar corpos e mentes em suas manifestações espontâneas de alegrias, adorações ou aplausos, conforme tenta coibir a voz do adulto que a acompanha na trama humorística.


			Ao se voltarem aos papéis convertidos em fontes de igual natureza àquela do exemplo que utilizo, os colaboradores da coletânea ora prefaciada, no entanto, não se debruçam sobre as ações que envolvem a Mafalda. Assim, muito embora também se ocupem da chamada 9ª Arte, naquilo que ela contribui para os processos de ensino-aprendizagem, e investiguem os discursos partidários ou ideológicos que emanam de suas expressões, os autores procedem dessa forma a partir, sobretudo, de algumas HQs. Entre elas, cito: a Pequena História da Independência do Brasil em quadrinhos, de Eugênio Colonnese e Pedro Anísio, lançada em 1972 pela Editora Brasil-América Limitada (EBAL) com uma tiragem de cerca de um milhão e meio de cópias; e a História da Independência, de Heitor Moniz e Francisco Sampaio, publicada no jornal carioca O Dia em forma de tirinhas e impressas de julho a setembro do mesmo ano. A primeira foi custeada pela Comissão Executiva Central (CEC), então responsável pelas comemorações, sob assessoria do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) que aprofundou aí a sua relação com o regime conquistando uma sede própria; e a segunda que, embora não tivesse o apoio oficial, ao que tudo indica escapou, ao menos em aparência, da censura. Em ambos os casos, porém, fica nítida a percepção dos agentes dos Estados repressivos brasileiro e português acerca do poder propagandístico desse tipo de material. Daí o seu largo uso.


			Naquela mesma altura de 1972, Buarque de Holanda publicou o livro Do Império à República junto à coleção História Geral da Civilização Brasileira (HGCB) e que também correspondia à sua despedida do empreendimento por ele organizado desde fins dos anos 1950. Além disso, vale frisar que esse volume foi o quinto do Tomo II (O Brasil Monárquico) e sétimo se considerarmos toda a série, tendo sido assinado exclusivamente pelo coordenador do projeto que, nesse gesto, contrariou a lógica de autoria coletiva, ao adentrar, em definitivo e com um trabalho de fôlego, nos estudos da dinastia bragantina. Tratava-se de um investimento da editora Difusão Europeia do Livro (Difel) que, ao elaborar o plano de seu catálogo, acabou convidando o intelectual, em 1957, para dirigir os trabalhos da proposta. Esta renovou a historiografia do país, deixando-nos em posição de herdeiros diretos de sua agenda, não apenas no tocante às pautas que fomentou, mas, igualmente, devido às questões de forma (modelo de coletânea) e fundo (domínio das especialidades) que materializou em papel e tinta.


			Publicada ao longo de quase dois decênios e meio, a partir de 1960 e se estendendo ao ano de 1984, o projeto foi, portanto, organizado inicialmente por Sérgio Buarque de Holanda e, após o lançamento do último título citado, ficou a encargo de Boris Fausto, que coordenou os volumes referentes ao Tomo III (O Brasil Republicano).


			Convertido em renovação de teses historiográficas, o plano editorial modificou e confrontou interpretações vigentes sobre a passagem do status de Colônia para Império do Brasil. Assim, no capítulo HGCBista de nome A herança colonial – sua desagregação, de autoria buarqueana, consta a frase segundo a qual por mais liberal que fosse o português em sua terra, no Brasil este se convertia profundamente em corcunda, para sinalizar o complexo caráter num só tempo antiabsolutista e antibrasileiro da Revolução do Porto de 1820. Isso porque, ao exigir o retorno da Casa Real à Lisboa, essa buscou retirar do país tropical a centralidade de Reino Unido. Além disso, nas bandas da península o radicalismo da reunião das Cortes soava feito um encontro com os ideais da liberté, égalité et fraternité em coro tardio com o lema de 1789. Este já havia, aliás, produzido trocas letradas com os inconfidentes das Minas Gerais, de modo que, ao vencer a travessia do Atlântico, desembarcou no Brasil feito eco de pura restauração do status quo colonial recaído sobre a ainda América portuguesa.


			A partir desse tipo de questões, Sérgio Buarque estruturou sua análise segundo a qual a Independência de 1822 era o resultado de um longo processo de desmantelamento do Antigo Regime na Europa e que, por esse motivo, ao transpor o oceano rumo ao Rio de Janeiro, a Coroa lusitana buscava dar continuidade a esse modo de vida em território tupiniquim. Nesse sentido, ele sugeria uma reordenação do passado ao propor uma nova cronologia que vinculasse mais enfaticamente a História do Brasil aos processos da dinâmica do Velho Mundo, na qual se viam abarcados os anos entre a chegada da Corte ao Brasil, em 1808, o regresso do rei a Portugal, em 1821, a convocação da Assembleia Constituinte e sua outorga, em 1823 e 1825, para chegar ao reconhecimento internacional do Império e, sobretudo, à abdicação de D. Pedro I, em 1831.


			Entre os demais assuntos tratados na coleção, Buarque de Holanda elencou as revoltas que se seguiram à conquista da autonomia político-administrativa pelo Brasil após a separação de Portugal e a xenofobia crescente dos filhos da terra. Em meio às cenas nas quais os acontecimentos se desenrolaram, o intelectual escreveu que o revés articulado contra D. Pedro I tinha sido um dos motivos para os movimentos de sublevação e o agitado clima que se seguiu imediatamente à Independência, no Primeiro Reinado, a começar pela chamada Confederação do Equador, em 1824, muito embora Sérgio Buarque tenha tomado uma posição distante de um viés interpretativo que considerava essas revoltas como expressões de um nacionalismo exacerbado e precoce. Assim, quando avaliou a dissolução da Assembleia Constituinte pelo monarca — cujo intuito, dizia, visava conservar seu poder ante os que seriam atribuídos ao Legislativo e ao Judiciário —, após o evento independentista, o historiador amenizou esse tom para evitar que suas análises figurassem como chaves interpretativas de causa e efeito.


			Por isso, referindo-se aos embates nos quais se opuseram o soberano, português de nascença, e os deputados encarregados de elaborar a primeira Constituição brasileira, Sérgio Buarque buscou desarticular os nexos, estabelecidos de forma corrente no pensamento histórico em vigor, que vinculava a Independência ao tema da nacionalidade. De acordo com a reescrita da História que vinha planejando na HGCB, ele colocava-se, desde a segunda metade do século XX e nos textos que coordenou ou assinaria na coleção, contrário às teses da unidade territorial conjugada ao grito do Ipiranga. Seu objetivo tentava apontar 1822 como enlace fortuito (tal como Mafalda ao ignorar a rigidez dos calendários) — ainda que dos mais significativos — entre tantos outros atrelados à desagregação política do Brasil com sua antiga Metrópole.


			Desse modo, ciente das questões históricas com as quais andava metido, não é de se estranhar que Sérgio Buarque de Holanda tenha proposto, entre inúmeros fatores, que, pari passu às instabilidades iniciais do Império com as contendas nas quais mediam forças D. Pedro I e os constituintes, a própria divisão política tendia a se entrosar às ditas lutas nativistas já existentes nos séculos XVII e XVIII, cujo intuito era separar os filhos da terra dos reinóis. Tais observações confluíam para as avaliações cautelosas e até mesmo incrementadoras das teses capistranianas, pois, face aos argumentos de constituição do homem brasileiro nos sertões, a leitura buarqueana não via aí a formação do Brasil, como alguns seguidores do mestre cearense fizeram. A mesma prudência se vê nas análises mais atuais desse tipo de agitação, talvez ainda imersas na agenda sugerida pela HGCB, que apontam ser notórias as queixas dos discursos coloniais aos privilégios que isentavam muitos naturais do Reino das cargas fiscais.


			Com efeito, sem embargo das considerações sobre os levantes observados desde o seiscentos na América lusa, mencionou os embates nativistas — a favor ou contra o monarca, a pleitear liberdades e/ou a reclamar da centralização política de Sua Majestade —, vale dizer que, na mesma direção legada pela HGCB, pesquisas apontam, hoje, que a tropa e o povo, mesmo se desvalidos, foram atuantes nos episódios, marcando presença nesses acontecimentos.


			Ora, apesar de entendimentos dessa alcunha serem comuns na atualidade, tamanha perpetuação deles na historiografia contemporânea, tais considerações não soavam como óbvias para um leitor interessado no passado brasileiro, por exemplo, da década de 1950, pois, até o aparecimento da coleção HGCB, o pensamento histórico, sua escrita e ensino escolar ou universitário se apegavam às teses que realçavam o ano de 1822 como central nesse processo.


			Eis as atualizações propostas por Buarque de Holanda via HGCB num período marcado por censuras, perseguições e assassinatos, sendo ele próprio alvo de agentes do Estado que o espionavam, tal como faziam com seu filho, Francisco Buarque de Holanda, mais conhecido apenas com o nome artístico de Chico Buarque. Este, considerado o centro aglutinador das oposições musicais à ditadura, foi o cantor e compositor apontado como o inimigo número um do regime pela mesma época, sobretudo, após o lançamento da canção Apesar de você (1970) que foi proibida, de imediato, de ser vendida ou de tocar. Isso face ao tom metafórico nada discreto de suas críticas ao governo do general Emílio Garrastazu Médici (1969-1974) que, na presidência da República verde-oliva de então, já planejava a efeméride do 7 de setembro.


			Seja como for, ao seguirem a boa tradição HGCBista, Passado em Caleidoscópio inova os olhares investigativos sobre as ressignificações da História nacional elaboradas por ocasião dos festejos dos 150 e 200 anos da Independência do Brasil. Isso porque miram os processos comemorativos por um tipo de fonte pouco usual, confrontam-nas com outros documentos de igual natureza — contemporâneos ou não entre si —, isolam determinadas personagens com o fito de melhor compreender as narrativas gráficas das HQs, dialogam com a bibliografia atual e especializada na matéria, além, é claro, de assumirem a forma de autoria conjunta ao produzir uma coletânea, cujo mérito central se encontra, justamente, na capacidade analítica, sob vários ângulos, de um mesmo objeto de estudo. A contribuição, portanto, é inquestionável.


			Nesse sentido, o capítulo que recebeu o título de “A maior festa do mundo: Brasil cento e cinquenta anos”, de Leonardo da Costa Ferreira, sinaliza seus eventos como estratégia propagandística da ditadura para conquistar apoio, dar suporte ao embuste do milagre econômico e desanuviar o ambiente subversivo. A programação, iniciada na cidade do Rio de Janeiro na data de 21 de abril de 1972, dedicada a Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, estender-se-ia por cerca de cinco meses, terminando em 7 de setembro com o enterro dos restos mortais de D. Pedro I que vinha transitando em urna funérea pelo território nacional. No percurso, houve altos e baixos, com destaque para o desinteresse do público nas capitais Salvador e Belém, tanto por supostas desorganizações e coincidências com período de férias, quanto por rechaço ao ufanismo personalista na figura do rei que, nos discursos oficiais e nas HQs, ignoravam os dias em que os estados da Bahia e do Pará festeja(va)m o término do processo (2 de julho e 15 de agosto de 1823), quando enfim aderiram ao Império do Brasil. Tudo para transparecer a ideia de transição pacífica no divórcio com as Cortes de Lisboa frente ao que ocorreu nos domínios espanhóis.


			Ao dar sequência a essa pauta, o capítulo denominado “Uma relação inconsútil? Brasil, Portugal e a minimização de um rompimento”, de Wellington Dantas de Amorim, sublinha, de forma comparada, as comemorações de igual natureza nas Américas, avançando, na sequência, para o status quo da relação luso-brasileira à época da efeméride. Para tanto, mobiliza dados de ordem política, econômica e social, no sentido de caracterizar a mútua necessidade dos regimes autoritários que vigoravam nos dois lados do Atlântico em brindar tais narrativas de seus passados, circunstância que justificaria, segundo a avaliação tecida, o empenho em fazer circular materiais como as HQs visando atingir crianças e adolescentes. Finalmente, as análises fixam-se no evento que, no programa festivo, correspondia ao ápice de sua internacionalização, qual seja: a Copa da Independência de futebol, afamada segundo a alcunha de Taça ou Minicopa e cuja partida derradeira foi duelada, exatamente — mais ou menos de forma planejada —, entre Brasil e Portugal. Tudo muito emotivo, pois a disputa foi vencida pelo país tropical com um gol que quase levou muitos ao infarto, porque marcado aos 44 minutos do segundo tempo.


			“Celebração em quadrinhos: reflexos gráficos da Independência do Brasil”, de Raquel França dos Santos Ferreira, é o terceiro capítulo. Ao enfatizar as HQs que são o mote basilar da coletânea, seu estudo avança para o século XXI, mais próximo, assim, do Bicentenário, ao abordar os quadrinhos: Você sabia? Turma da Mônica: Independência do Brasil, da Maurício de Sousa Produções, publicada em 2004, e Contratempo, divulgada entre 2021 e 2022 no site “Ciência na Rua”. O que se vê no primeiro caso é o personagem Cebolinha a cavalo e espada em punho na posição do grito do Ipiranga, representando o gesto imortalizado na tela de Pedro Américo, para citar só uma das apropriações. Já no segundo, o enredo é totalmente distinto de tudo o que vinha sendo apreciado: nele, a estudante negra de nome Bia tem a missão de ajudar seu professor de História a compreender o presente do Brasil, levando-a para uma viagem no tempo que percorre os anos de 1822, 1922 e 1972, quando reencontra sujeitos vinculados às camadas populares e que, via de regra, são esquecidos nas documentações oficiais do processo independentista, a exemplo dos escravizados, pouco mencionados em quaisquer HQs.


			O quarto capítulo, intitulado “O Imperador e o Patriarca: Pedro de Alcântara e José Bonifácio em versões quadrinizadas nos festejos da Independência do Brasil”, de Leonardo Ferreira, ressalva uma diferença fundamental das HQs da EBAL e do jornal O Dia no tocante à recepção. Trata-se do fato de que o impresso financiado pela ditadura era inteiriço, em revista infantil única, com começo, meio e fim. A publicação privada, por sua vez, demandava que os leitores (crianças ou não) acompanhassem a narrativa a cada nova edição, porque divulgada em tiras e, portanto, autônomas entre si, já que seus expectadores poderiam apreciar os números de forma esporádica. Mas o que importa sublinhar é a percepção de que as HQs, por óbvio — alinhadas ou não às efemérides —, buscavam vulgarizar passados com tonalidades heroicas. O mesmo procedimento foi adotado pela Marinha do Brasil, em 2022, ao homenagear Bonifácio como Patriarca da Independência na formatura de suas turmas. Entretanto, sinaliza o estudo, as reputações descritas não condizem com os olhares contemporâneos sobre D. Pedro I, visto como mau governante e responsável pela morte de sua esposa, D. Maria Leopoldina da Áustria.


			Esta é a protagonista do capítulo seguinte, a saber: “‘Culta, mas feia’: a construção da memória da Imperatriz Leopoldina no Sesquicentenário e no Bicentenário da Independência do Brasil”, de Evelyn Marques de Oliveira e Souza. Tendo nascido em Habsburgo e recebido uma educação no mais alto padrão absolutista, a trajetória da Arquiduquesa seguiu a estratégia de usar casamentos para formar alianças. Daí seu matrimônio com D. Pedro I, feito por procuração em maio de 1817, devido a disputas de poder e evitando que ela corresse riscos face às agitações ocorridas naquele ano em Pernambuco. Ainda de acordo com o estudo em tela, por seu envolvimento na política e na declaração da Independência, ela foi detratada com alusões a sua aparência física, em flagrante misoginia nada estranha à época, mas desigual se comparada, por exemplo, à amante do Imperador, a Marquesa de Santos. Nesse sentido, fosse nos idos de 1822, por meio dos jornais, ou nos festejos de 1972 e 2022, por meio das HQs, o fato é que tais impressos lhe difamaram, inclusive retratando-a, simultaneamente e a propósito do mesmo passado, ora como jovem e ingênua, ora como envelhecida e experiente, porém sempre com a imagem de mal-apanhada.


			Depois do caso de ataque à reputação, a coletânea chega a novas figuras femininas. Refiro-me ao capítulo denominado “Personagens descartadas: o silenciamento da Soror e da Soldado”, de Raquel Ferreira. Trata-se de duas mulheres que, mesmo sem títulos de nobreza e longe dos bastidores do poder na Corte, não deixaram de somar esforços aos da Imperatriz, a partir da Bahia, que resistiu em romper com Lisboa. São os casos de Soror Joana Angélica de Jesus e a militar Maria Quitéria, que, tendo vivido no Brasil oitocentista, enfrentaram o patriarcalismo em plena forma para viabilizar a separação de Portugal. Ocorre, porém, que nas publicações oficiais do Sesquicentenário, promovida sob a vigília e censura dos historiadores de plantão no IHGB, seus papéis foram minimizados nas HQs diante da parca presença das guerras de independência, que ocorreram na província baiana e, ainda, na do Grão-Pará, na do Maranhão, na Cisplatina etc. Com isso, a Ditadura Civil-Militar brasileira buscava literalmente reeditar a História, como se fosse possível ocultar esses outros corpos e calar suas vozes dissonantes ou até insurgentes com a leitura conservadora e masculinizada dos tempos idos.


			O último capítulo, intitulado “Um herói em segundo plano: a presença de Tiradentes no Sesquicentenário”, de Wellington Amorim, demonstra como o inconfidente teve uma participação diminuta nas HQs escrutinadas pela coletânea. Para tanto, sua justificativa se ancora na atenção dispensada ao escamoteado, ao não dito ou ao esquecido. Logo, fosse na festa da Ditadura Civil-Militar do Brasil, em 1972, ou mais proximamente, no descalabro governamental e gestão autoritária em vigor quando do Bicentenário, o fato é que o Alferes do setecentos foi preterido de maneira reiterada em favor de um D. Pedro I ou um Bonifácio, com o fito de realçar antes as continuidades do que as tentativas de rompimentos subversivos, os supostos acordos pacíficos ao invés do derramamento de sangue e das guerras. Apesar disso, a fama e os ecos das Minas insistiam em se sobrepor ao desejo dos regimes de força. Afinal de contas, com o investimento simbólico lançado sobre Joaquim José da Silva Xavier que vinha, pelo menos, desde o século XIX, ele passou a ser mais amplamente vinculado à imagem de Jesus Cristo. Mas mesmo assim Tiradentes não caiu nas graças da ditadura católica.


			Em suas Conclusões, os colaboradores de Passado em Caleidoscópio sublinham o estudo das HQs como objeto de investigação meritório de destaque, haja vista a raridade de seu uso enquanto documento histórico, a despeito, inclusive, de suas incontáveis possibilidades de pesquisas voltadas tanto para o ambiente acadêmico quanto o escolar e, neste último caso, viabilizando inúmeras possibilidades com fins didáticos nas salas de aula.


			Assim, como se viu, a coletânea dedicada à análise desses tempos quadrinizados demonstrou a dupla centralidade, em 1972 e 2022, conferida à figura de D. Pedro I, cujos restos mortais foram trasladados de Portugal após uma série de negociações resultante num acordo diplomático luso-brasileiro. Interessados na busca por mútua legitimação ante a opinião pública dos dois lados do Atlântico, uma vez que na península também persistia um regime ditatorial, o chamado Estado Novo Português (1933-1974), pode-se dizer, seguramente, que, entre outros fatores, tal intento foi posto em marcha por intermédio da construção positiva da imagem do Imperador como herói nacional. Em particular no caso do Brasil, pois, além de representante supremo do país no oitocentos, o monarca foi também homem das armas, de modo que a escolha de D. Pedro I caiu feito uma luva na mão pesada e facínora do autoritarismo vigente no país.


			Ora, o esquife real atravessou o oceano privado do seu coração, em respeito ao desejo testamentário de Sua Alteza de deixá-lo na cidade do Porto como forma de agradecimento ao apoio recebido de seus habitantes, em 1828, quando travou batalhas contra seu irmão, D. Miguel, usurpador do trono luso. Impossível imaginar escolha mais acertada: o regime de Médici elegia um anti-herói. Foi dessa forma que a urna funerária do Imperador chegou à cripta do Monumento do Ipiranga, em São Paulo capital. Em 2022, repetiu-se a profanação com pitadas de violência antropológica e, dessa vez, infligindo cenas dantescas ao órgão vital que zarpou da Europa para integrar um cerimonial de sandices proferidas a partir de um palanque com notórios objetivos político, ideológico e misógino. Terminado o protocolo de improviso e as tristes celebrações, porque malfeitas em desrespeito intencional com a História, o coração voltou a Portugal, sendo mantido longe do corpo e, poder-se-ia dizer, estilhaçado, feito maldição de Tiradentes. Azar o nosso, sociedade brasileira: outros tempos, novas farsas.


			Por isso, não sendo possível voltar no tempo como fez a personagem Bia numa das HQs analisadas nesta coletânea, que esse Passado em Caleidoscópio: versões quadrinizadas da Independência do Brasil no Sesquicentenário e no Bicentenário ajude-nos a lembrar desses tempos, mas sem mitificar datas, para ficarmos com a lição da hermana Mafalda.


			Afinal, quando ofereceram um super-homem de massa às suas nações, os regimes ditatoriais, brasileiro e português, produziram um herói perfeito às formas autoritárias de conduzir seus países, porque sem coração, ao passo que o (des)governo do último quadriênio nada mais fez do que vilipendiar o sepulcro de D. Pedro I, ante sua descontrolada pulsão obsessiva de morte e destruição. Ironia do destino: em 1972 (ano de uma época tão venerada pelo último Presidente da República), o Senador paraense e Ministro da Educação (patriótica) Jarbas Passarinho afirmou que era preciso esmagar decididamente o ódio iconoclasta dos extremistas, como quem enviasse um recado ao futuro 8 de janeiro do ano corrente, quando prédios públicos, como o Palácio do Planalto ou o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), obras de arte, como o quadro As mulatas, de Di Cavalcanti, e o patrimônio nacional preservado em Brasília, foi depredado por ações criminosas. É nesse sentido que as comemorações da Independência não chegam a ser exatamente uma festa. As HQs analisadas na presente coletânea, por óbvio, não propuseram tal caça às bruxas, mas o alerta estava dado.


			André Furtado


			Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa)


			Inverno Amazônico de 2023
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			Introdução


			A 9ª Arte, a sua história e seus usos na política e na educação


			Leonardo da Costa Ferreira
Raquel França dos Santos Ferreira


			Wilhelm Hegel, em Palestras sobre Estética (1818-1821), ao discutir aquele conceito na filosofia formulou uma teoria de que a humanidade tinha criado cinco tipos de artes (música, pintura, escultura, poesia e arquitetura) e, mais de um século depois, o italiano Ricciotto Canudo, por meio do manifesto Reflexões sobre a Sétima Arte (1923), reescrevia e atualizava a proposta hegeliana considerando que a humanidade havia, na verdade, criado mais dois tipos diferentes de artes (dança e cinema). Quatro décadas depois, um crítico de cinema francês chamado Claudie Beylie escreveu um artigo intitulado La bandé dessinée est-elle un art? (1964) e o mesmo defendia a tese de que, além das artes propostas por Canudo, outras haviam sido criadas, como a fotografia (8ª arte) e os quadrinhos (9ª arte) (SOURIAU; ÉTIENNE, 1969). É sobre a 9ª Arte que os organizadores dissertam nesse livro em conexão com a história, as questões político-ideológicas e o papel daquela arte no processo de ensino e aprendizagem. 


			A arte gráfica, as suas revistas e as suas tiras em quadrinhos ainda representam, no século XXI, um importante meio de comunicação de história e, como toda obra ficcional, fornece mais informações sobre a época em que foram escritas do que o período em que foram ambientadas no tocante às questões de etnia, gênero, classe social e política partidária. Por tais motivos, as histórias em quadrinhos podem revelar muito sobre o direito de representatividade de grupos sociais; a luta por respeito à diversidade étnica, de classe ou de gênero; as visões culturais do povo ou segmento social quadrinizado. Os quadrinhos, também, podem ajudar em relação às questões políticas e culturais que problematizam o papel da mulher, a luta antirracista, o engajamento contra a cultura do machismo e do abuso infantil.


			Deve-se ressaltar que, conforme procedemos como qualquer documento histórico, para estudar uma história em quadrinhos, é importante saber quem é o autor da obra, quando e onde ela foi produzida, qual o público destinatário, qual a sua finalidade, já que pode ser literária, didática, empresarial ou de luta ideológica e quem financia a obra, pois se foi encomendada por governos, partidos ou empresas tendem a reproduzir um determinado modelo político e ideológico bastante específico. Em suma, não existem quadrinhos inocentes ou neutros (RAMOS; VERGUEIRO, 2009).


			Os quadrinhos utilizam um modo de comunicação que procura conjugar a imagem gráfica com a escrita, seja no formato de tiras ou tirinhas, publicadas diariamente em jornais, ou, em gibis, publicados por editoras semanalmente no formato de revistas. As tiras e os gibis produzem histórias românticas, de terror, de suspense, de aventura ou de religião com personagens que podem ser representados por seres humanos ou animais antropomorfizados. Nesse sentido, a técnica do desenho pode ser realista, naturalista ou caricatural (VERGUEIRO, 2008).


			As histórias em quadrinhos têm um sistema narrativo composto por dois códigos em permanente estado de diálogo: o visual e o verbal. Ambos podem ser analisados separadamente para uma necessidade didática e acadêmica, mas, dentro da ambientação das tiras e gibis, eles não podem ser desvinculados. A imagem desenhada é o elemento básico dos quadrinhos e a mesma é apresentada numa sequência de quadros com mensagens escritas cuja leitura do texto, no mundo ocidental, deve ser lida do alto para baixo e da esquerda para a direita (VERGUEIRO, 2008).


			É muito difícil conceituar um quadrinho, mas podemos afirmar que sua característica básica ocorre quando 


			[…] a banda desenhada forma-se com um agenciamento ou desencadeamento de imagens que se estruturam e se articulam a partir de cortes espaciais e temporais (cortes gráficos), gerando um tempo narrativo capaz de problematizar o tempo de leitura [e seu] discurso gráfico se dá através de saltos conteudísticos (os cortes espaciais e temporais), recorrendo - ou não - a determinados elementos expressivos, de tendências estética ou estetizante, tais como balões e onomatopeias. (CHINEN, 2019, p. 13).


			Entretanto, mais do que definições, o importante é traçarmos um panorama sobre a formação e a inserção das histórias em quadrinhos na produção cultural, nas interpretações acadêmicas e a capacidade de resistência que muitos editores e quadrinistas impuseram aos grupos que objetivavam controlar, censurar e proibir essa manifestação artística. Nesse sentido, diversos autores costumam lembrar que o inglês George Cruikshank (1792-1878), o suíço Rodolphe Töpfer (1799-1846), o alemão Wilhelm Busch (1832-1908) e o ítalo-brasileiro Ângelo Agostini (1843-1910)1 foram os primeiros profissionais da caricatura e os precursores dos quadrinhos no mundo ocidental (ROBINSON, 2011).


			Para autores como Robinson, se levarmos em conta os processos de impressão, as condições técnicas e os elementos que compõem uma história em quadrinhos (balões, onomatopeias, linhas cinéticas etc.), o primeiro quadrinho foi Yellow Kid de Richard Outcault (1863-1928) publicado em 16 de fevereiro de 1896 no jornal New York World, dos Estados Unidos, nação que liderava a transformação tecnológica vivenciada pela imprensa na segunda metade do século XIX (ROBINSON, 2011, p. 31-39). Na imagem a seguir é possível ver aquele que é considerado o primeiro quadrinho.








			Figura 2 – Yellow kid


			Fonte: Outcault (1898)
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			O aparecimento do quadrinho de Outcault somente foi possível porque, no decorrer da segunda metade do século XIX, época marcada pela Segunda Revolução Industrial, houve o desenvolvimento de uma série de novas técnicas de impressão, por exemplo, a prensa cilíndrica, a rotativa, a linotipo, a estereotipa e até a fotografia. Para a imprensa e, em consequência, para os artistas de periódicos, o desenvolvimento da litografia e da gravura em metal tornou possível a impressão de imagens em larga escala e com baixo custo. Esse desenvolvimento tecnológico e a busca de chargistas, de caricaturistas e, depois, de quadrinistas, a partir da criação de um novo tipo de narrativa gráfica, voltada para o público infantil, terminou dando origem aos quadrinhos na virada do século XIX para o XX (MEGGS; PURVIS, 2006).


			Depois da 1ª Guerra Mundial (1914-1918), a produção, a divulgação e a comercialização em escala industrial dos quadrinhos, em particular nos Estados Unidos, permitiram a profissionalização das várias etapas de seu processo de preparação. Após a 2ª Guerra Mundial (1939-1945), surge uma genuína indústria de revistinhas e tirinhas em quadrinhos movimentada por “um grande número de profissionais que, muitas vezes, sequer tem contato direto entre si, podendo inclusive estar distantes um do outro por milhares de quilômetros, vivendo em países com línguas e culturas diferentes” (VERGUEIRO, 2008, p. 7).


			Paralelamente ao aumento da escala de produção e da venda de quadrinhos, no pós-2ª Guerra, as forças políticas ligadas ao campo das esquerdas passaram a condenar as revistas e as tiras em quadrinhos, porque as consideravam peças de publicidade dos valores culturais dos Estados Unidos, ou seja, propagandas imperialistas ianques e, por isso, necessitavam ser combatidas. Em consequência, no meio universitário, muitos acadêmicos, em particular, das faculdades de ciências humanas, de educação e de letras descartavam considerar tal produto como arte e criticavam a expansão das vendas de revistas em quadrinhos por serem um passatempo inútil e que, supostamente, formavam seres incultos (BLANCHARD, 1974).


			Apesar da crítica, os quadrinhos alcançaram uma altíssima popularidade, em um momento, no Ocidente, marcado pela Guerra Fria e pelo medo de uma ameaça revolucionária comunista (anos de 1940 até 1960). Tal fato, junto com a popularização da televisão, levou associações de pais, partidos políticos, sindicatos de professores e instituições religiosas a desenvolverem, ainda na década de 1940, uma campanha moralista de vertente ultraconservadora pregando a desconfiança contra os quadrinhos e acusando as editoras de deturpação dos valores cristãos e capitalistas. No Brasil, essa campanha alcançou o país em um momento de redemocratização e de elaboração de uma nova Constituição Federal, por causa do fim da ditadura do Estado Novo (1937-1945). Várias associações ligadas ao magistério e às instituições católicas exigiam o banimento das revistas em quadrinhos ou a imposição de uma censura a algumas editoras (GONÇALO JUNIOR, 2004).


			A defesa, dentro do Congresso Nacional, para que editores e quadrinistas produzissem livremente conteúdos, no campo da arte gráfica, coube ao deputado constituinte Gilberto Freyire (1900-1987). O famoso autor do livro Casa Grande e Senzala (1933), eleito por um partido conservador, a UDN, na presidência da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, critica os defensores do banimento daquela arte e, em um de seus discursos, disse que as acusações “não passavam de um engano contra um modernismo que surgia e se expandia naquele momento. E aconselhou os pais e as mães a parar de defender a censura e a demonstrar interesse pelo que liam os filhos” (GONÇALO JUNIOR, 2004, p. 157). Ressalta-se que o empenho de Freyre, enfrentando inclusive a cúpula udenista, surtiu efeito, pois, em 1949, a Comissão decidiu considerar os gibis um veículo de ajuda na formação dos estudantes ainda em alfabetização. 


			A luta pelo banimento dos quadrinhos ganharia um aliado terrível. Em 1954, o psiquiatra germano-americano Frederic Wertham publica um livro intitulado Seduction of the innocent, uma obra-denúncia, fruto de pesquisas de valor científico questionável, na atualidade. No livro, Wertham associava a leitura de quadrinhos ao aumento da violência entre jovens e à explosão dos casos de homossexualidade entre os adolescentes, ou seja, a transformação de jovens pacatos, cristãos e capitalistas em bandidos, gays e comunistas. O psiquiatra trabalhava com a “lógica científica” da culpa por associação defendendo que:


			[...] a leitura das histórias de Batman poderia levar os leitores ao homossexualismo, na medida em que esse herói e seu companheiro, Robin, representavam o sonho de dois gays vivendo juntos. Ou que o contexto prolongado com as histórias do Superman poderia levar as crianças a se atirar pela janela de seu apartamento, buscando imitar o seu herói. (VERGUEIRO, 2008, p. 12).


			As suas “provas” eram, em geral, relatórios de inquéritos policiais ou de sentenças de juízes, tais como: 


			[...] um garoto de onze anos matou uma mulher num assalto. Ao ser preso em casa, foi encontrado cercado de pilhas de revistas em quadrinhos. Em outro episódio, um garoto de treze anos fora enforcado em uma garagem. Aos seus pés, um gibi de terror aberto mostrando um enforcamento. (GONÇALO JÚNIOR, 2004, p. 236).


			O livro de Wertham chegou às livrarias em um momento que os Estados Unidos estavam vivendo o pesadelo do macarthismo2 — movimento político que acreditava existir uma infiltração do Partido Comunista nos meios de comunicação como o rádio, o cinema, a televisão e as editoras de quadrinhos. Seduction of the innocent foi amplamente divulgado pela mídia conservadora dos Estados Unidos que anunciou a obra em editoriais, reportagens e até em noticiários de TV. Nesse aspecto, a aliança entre a psicologia reacionária, a mídia conservadora e o movimento político anticomunista mobilizou associações de pais e mães, igrejas cristãs, sindicatos de professores e políticos democratas e republicanos, que organizaram manifestos, boicotes, queimas de gibis e apedrejamento de editoras e bancas de jornal (VERGUEIRO, 2008).


			A pressão foi tão intensa que o senador Robert Hendrickson (1898-1964), do Partido Republicano, passou, em 1955, a direcionar os trabalhos da Subcomissão da Delinquência Juvenil para investigar o papel dos gibis no suposto aumento da criminalidade infantojuvenil. O relatório da subcomissão não aceitou impor a censura, como defendia publicamente Wertham, mas ordenava a criação de um código de ética e moralidade para regular o mercado editorial de gibis. O resultado das pressões conservadoras foi a criação do CMAA, que, por sua vez, criou uma autorregulação chamada de CCA que impôs, na prática, uma censura sobre os quadrinhos e destruiu as pequenas editoras especializadas em histórias específicas como os gêneros de terror, de romance adulto e policiais. O que levou à demissão de centenas de quadrinistas e a uma queda generalizada dos salários devido à oferta de mão de obra disponível (VERGUEIRO, 2008). 


			A tese da demonização dos quadrinhos de Frederic Wertham penetrou com força em vários países ocidentais como a Bélgica, a Itália, o Canadá, a Austrália, a França e o Brasil, onde organizou-se uma campanha pelo controle, censura ou até mesmo a proscrição dessa arte gráfica de todo o território nacional. Na cidade de São Paulo, em meados da década de 1950, a diretora geral das bibliotecas infantis paulistanas, a bibliotecária Lenira Fracaroli (1906-1991) defendeu uma ampla censura às tiras e às revistas em quadrinhos, durante a Semana de Estudo do Problema de Menores. Segundo Fracaroli, “Nada de revistas com monstros, assassinatos, gângsters, raptos, explosões, incêndios e sangue. Nada de super-homens, de vingadores ou coisas parecidas. Essas publicações não só deturpam o espírito da criança como a despersonalizam” (GONÇALO JUNIOR, 2004, p. 169).


			A campanha antiquadrinhos ganhou tanta força no Brasil que deixou profundas marcas no mercado editorial nacional. De acordo com Gonçalo Junior (2004), Waldomiro Vergueiro (2008) e Nobu Chinen (2019), as tiras e as revistas em quadrinhos foram acusadas de vulgarizar a língua escrita, diminuir o consumo da “alta literatura” e, principalmente, passaram a ser excluídas do espaço escolar, pois diminuíam o rendimento do estudante, afetavam o raciocínio lógico do adolescente, a apreensão de ideias abstratas pelas crianças e o relacionamento social de todos os jovens. 


			Em outubro de 1955, por exemplo, logo após a divulgação do livro de Wertham, fomentado pelo Departamento de Defesa da Fé e da Moral, um órgão ligado à Igreja Católica, começa a circular, pelo interior de São Paulo,


			[...] um abaixo-assinado de educadores, padres e donas de casa, que logo após seria encaminhado ao presidente Café Filho, solicitando que algo fosse feito para que as revistas danosas à formação do caráter da juventude não continuassem a circular nas bancas. (TENÓRIO, 2019, p. 56). 


			Em resposta, professoras de escolas públicas paulistas, por exemplo, Itajaí Feitosa Martins, temendo a expansão da censura para outras formas de manifestação artística, organiza uma Exposição Regional Educativa sobre quadrinhos na cidade de Ribeirão Preto. A ideia era expor


			[...] artigos publicados por jornais e revistas sobre a censura aos gibis no Brasil e no mundo, bem como contou com seções temáticas que mostravam o histórico dos quadrinhos, as primeiras revistas, os super-heróis e as publicações silenciosas. Foram temas abordados também o combate aos quadrinhos nos Estados Unidos, um painel de quadrinhos franceses e um outro com dicas de como se fazia uma história e uma comparação entre a boa e a má literatura. (TENÓRIO, 2019, p. 56).


			Além de exposições e divulgação de manifestos, a reação, no Brasil, a esse movimento reacionário e ultraconservador teve duas frentes organizadas pelas forças do trabalho e outra pelo capital (as editoras). O medo da condenação e da censura levou jornaleiros, editores, escritores, desenhistas, gráficos e quadrinistas a criarem a ABD que propôs nacionalizar o mercado de quadrinhos obrigando as empresas de comunicação a publicar gibis e tiras com histórias nacionais escritas, exclusivamente, por desenhistas brasileiros. A ideia era criar uma reserva de mercado para profissionais nativos criarem histórias em quadrinhos ambientadas no folclore brasileiro. A luta era criar “uma reserva de mercado para o artista brasileiro e a regulamentação trabalhista da relação entre as editoras e os quadrinistas, que sofriam com os baixos valores recebidos e com a inexistência de vínculos empregatícios” (GONÇALO JUNIOR, 2004, p. 176).


			Paralelamente, as editoras como a Rio Gráfica (Grupo Globo) e, principalmente, a EBAL decidiram combater a ideia de que os quadrinhos eram uma “arte perniciosa” copiando uma medida adotada pelas editoras estadunidenses e francesas3 que seria o lançamento de revistas em quadrinhos de “alta cultura” ou gibis educacionais, históricos, literários e religiosos. Adolfo Aizen, dono da EBAL, lançou projetos como Ciências em Quadrinhos, para professores e alunos de escolas públicas e privadas; Série Sagrada, contava a estória de santos católicos e foi muito apreciada por padres e freiras; Álbum Gigante, sobre clássicos da literatura universal perpassando Alexandre Dumas — A maravilhosa aventura de John Davys — ou de Theóphile Gautier, O Capitão Estrondo (CIRNE, 1990).


			Todavia, foi o lançamento da Edição Maravilhosa inspirada no congênere estadunidense Classics Ilustrated que mais ajudou a aplacar os críticos dos quadrinhos e a diminuir as manifestações em contrário a 9ª Arte. A quadrinização de clássicos da literatura brasileira como O Guarani (nª 24), A Moreninha (nª 71), A escrava Isaura (nª 92) e, dentre outras centenas, Sinhá Moça (nª 144) melhorou a percepção coletiva na imprensa e nos movimentos políticos sobre os quadrinhos e contou com defensores de peso como Jorge Amado, Menotti del Picchia e José Lins do Rêgo, tendo em vista que esse último dizia que a quadrinização de Menino de Engenho (nª 100) ficou tão perfeita que “os trechos escolhidos e as imagens fixadas lhe teriam dado uma impressão real da história. Tanto que depois só se lembraria das feições dos personagens quando tomava como referência as ilustrações” (GONÇALO JUNIOR, 2004, p. 285). 


			Edição Maravilhosa não era apenas uma empreitada comercial, apesar de muitas tiragens superarem facilmente os 200 mil exemplares, mas uma política editorial da empresa em associar os quadrinhos a um tipo de gênero artístico respeitável — a literatura. Essa meta influenciava a escolha dos romances que seriam quadrinizados e, nesse sentido, a EBAL evitava transladar para gibis autores que tinham, em seus romances, críticas evidentes ao catolicismo, a alguma autoridade brasileira ou panegíricos ao relacionamento homossexual, como a obra O Bom Crioulo, de Adolfo Caminha que, obviamente, nunca foi publicado pela série EBAL (GOIDANICH; KLEINERT, 2011).


			Curiosamente o embate entre os pró-quadrinhos e antiquadrinhos acabou revelando para governos conservadores e revolucionários o potencial doutrinador ou pedagógico das revistas e das tiras em quadrinhos. Na República Popular da China, no governo de Mao Tsé-Tung, na década de 1960, os comunistas utilizavam tiras em quadrinhos para fazer campanhas educativas de teor ideológico. De acordo com Vergueiro: 


			As histórias podiam enfocar, por exemplo, a vida de um soldado que, a caminho de seu quartel, ao encontrar uma pobre velhinha sem forças para caminhar, desvia-se de seu caminho e a leva nas costas até sua casa passando a imagem de solidariedade que o governo chinês pretendia vender à população. (VERGUEIRO, 2008, p. 18). 


			Na década seguinte, anos 1970, o Departamento de Estado dos Estados Unidos, durante o governo de Richard Nixon, distribuiria gibis do Superman e do Capitão América para as populações circunvizinhas às bases militares estadunidenses, espalhadas pelo mundo, em especial na Ásia, como forma de divulgar o “American way of life”.


			É nesse contexto de descoberta do potencial propagandístico das revistas e tirinhas em quadrinhos que a ditadura civil-militar brasileira, no decorrer do governo do general Emílio Médici, irá encomendar uma revistinha em quadrinhos. Nasce, então, uma revista intitulada Pequena História da Independência do Brasil em quadrinhos publicada pela EBAL, uma das maiores editoras brasileiras — especializada na divulgação de gibis, com o custeio da CEC, órgão responsável pela organização dos festejos do Sesquicentenário da Independência do Brasil, e com a consultoria historiográfica do IHGB. A revista, lançada em 1972, com uma tiragem de quase um milhão e meio de cópias, tinha a finalidade de ser distribuída para as escolas da rede de ensino públicas e privadas espalhadas pelo território nacional objetivando expandir o civismo e o patriotismo. Ela foi inspirada em outra revista lançada pela EBAL, em 1970, intitulada A Independência do Brasil em quadrinhos4.


			No mesmo ano, sem apoio oficial, e aparentemente sem sofrer censura, uma empresa privada, o jornal carioca O Dia, publica em forma de tirinhas, durante os meses de julho e setembro, os quadrinhos intitulados História da Independência, retratando a trajetória de um super-herói “brasileiro e real”, o jovem D. Pedro. A missão do príncipe, que virou Imperador no Brasil, era concretizar o rompimento dos laços da Colônia com a Metrópole, isto é, assegurar a Independência do Brasil. Não é preciso dizer como termina essa história de super-herói. Por fim, é preciso informar que aquelas revistas e essa tirinha serão o foco da análise desta obra.


			Toda essa disputa política e ideológica sobre os quadrinhos ocorreu em um momento que a historiografia mundial, em particular a europeia e a latino-americana, estava, nas décadas de 1950 e 1960, marcada pelas propostas desenvolvidas pela segunda geração do movimento dos Annales liderada por Fernand Braudel, Pierre Chaunu e Pierre Goubert (VAINFAS, 1997). Geração que se mostrou altamente crítica a um tipo de história événementielle (factual) e dos grandes homens (personalistas) e que era o núcleo da narrativa da maioria esmagadora das revistas e das tiras em quadrinhos baseados em super-heróis — as mais populares. Desse modo, a produção historiográfica descartava os quadrinhos como fonte primária ou secundária, visto que o foco dos historiadores residia em abordagens de matriz econômica ou serial, que resultavam em teses e em dissertações focadas na análise das estruturas macroeconômicas ou políticas. Um livro exemplar foi O mediterrâneo e o mundo mediterrâneo na época de Felipe II (1949), de Fernand Braudel, que assentado numa análise da relação entre o homem e o meio geográfico, estudava ciclos econômicos e sociais numa perspectiva de longa duração, ou seja, de séculos. 


			A desconsideração do potencial dos quadrinhos como fonte analítica pelos historiadores levou a arte gráfica a ser estudada por acadêmicos de outras áreas do conhecimento. Nesse aspecto, foram professores da Faculdade de Comunicação Social como Moacyr Cirne (UFF), com A explosão criativa dos quadrinhos (1970) e Para ler os quadrinhos (1972) e outros docentes, como Antônio Luiz Cagnin (USP) — com Os quadrinhos (1975) —, que deram início a análises acadêmicas sobre a 9ª Arte, em geral, baseadas nos princípios teóricos da semiótica. Um pouco depois desses autores, o estadunidense Will Eisner lança Quadrinhos e a arte sequencial (1985) que é uma espécie de guia prático para todo acadêmico que deseja usar a 9ª arte como objeto de estudo e Scott McCloud com a obra Desvendando os quadrinhos (1993), na qual procura examinar a construção e a funcionalidade de uma narrativa sequencial.


			O legado de tais publicações gerou resultados e levou outras áreas do conhecimento acadêmico a estudarem a arte sequencial gráfica. As faculdades de Educação e Letras influenciadas pelo uso de tiras em quadrinhos nos manuais didáticos e paradidáticos e a faculdade de História e Ciências Sociais influenciadas por transformações no seu corpo teórico a partir da publicação de livros como A História Cultural: entre práticas e representações (1990) de Roger Chartier, passaram a estudar os quadrinhos como um objeto de estudo dinâmico e importante para a compreensão da sociedade contemporânea.


			Desse modo, nos últimos 20 anos, temos visto um aumento gradativo da produção de obras analisando a estrutura, a narrativa, as editoras, os quadrinistas e o impacto político e social das revistas e tiras em quadrinhos na sociedade e em questões específicas como aquelas que envolvem a luta antirracista, a misoginia, os manuais didáticos e a produção de uma memória e história não oficial. A título de exemplo podemos citar as dissertações de mestrado de Alexandre Valença Alves Barbosa, intitulada História em quadrinhos sobre a História do Brasil e defendida pela Escola de Comunicação e Artes (USP, 2006); de Marco Túlio Vilela, chamada de A utilização dos quadrinhos no ensino de História e defendida pelo Departamento de Educação (Umesp, 2012); de Paulo Raphael Siqueira Bitencourt, com o título de A pergunta que ensina: um livro didático de História do Brasil e defendida pela Faculdade de Educação (UFRJ, 2015); e, por fim, de Thaís da Silva Tenório, o trabalho Esquadrinhando a nação e defendida pelo Centro de Ciências Humanas (UFRN, 2019). 


			A leitura dessas dissertações de mestrado, dos livros e dos artigos de outros autores, como Waldomiro Vergueiro, Gonçalo Junior e Nobu Chinen, e o sucesso de filmes sobre quadrinhos feitos pelo Marvel Studios e a DC Studios mostram que a arte sequencial gráfica pode ser uma ferramenta de uso político para grupos ideológicos (ultra) conservadores, mas também de políticas pedagógicas progressistas que buscam a superação de entraves seculares como o racismo, a misoginia e o autoritarismo. Essa última visão é um dos objetivos da existência deste livro.
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